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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    84/2006

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XXIII ao artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,   4 de abril de 2006.

RENATO ARAÚJO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                   /2006

SÚMULA:
Acrescenta o inciso XXIII ao artigo 71 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 71 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, passa a vigorar acrescido do inciso XXIII com a seguinte redação:

“Art. 71.  . . .
. . .

XXIII – Rua Sílvio Pegoraro, no trecho compreendido entre a Rua General Horta Barbosa e a Rua Lucilla Balallai.

Parágrafo único   . . . ”

Art. 2º
Em decorrência do disposto no artigo 1º desta lei,  ficam aprovadas e regularizadas as edificações no recuo ali existentes, devendo a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação expedir os respectivos alvarás e “habite-se” no prazo de trinta dias,  contados da publicação desta lei.

Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   4 de abril de 2006.

RENATO ARAÚJO

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por finalidade acrescentar um inciso ao artigo 71 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Esse dispositivo é aquele que torna facultativo o recuo frontal nas edificações.

No trecho em questão existem duas edificações construídas no recuo frontal:  uma delas faz parte do Hospital do Câncer, e a outra é uma edificação construída no recuo há mais de trinta anos,  sob a égide da legislação anterior,  quando esse tipo de construção era permitido.

Sucede, porém, que o Plano Diretor,  não se sabe o porquê, não contemplou esse trecho como de recuo frontal facultativo, como o fez para as vias públicas com edificações antigas construídas no recuo frontal sob a égide da legislação anterior  como, por exemplo,  as seguintes vias públicas: Rua Senador Souza Naves, trecho compreendido entre a Alameda Manoel Ribas e a Rua Pará;  Avenida Rio de Janeiro,  trecho compreendido entre a Rua Pará e a Rua Benjamim Constant;  Avenida São Paulo, trecho compreendido entre a Alameda Miguel Blasi e a Rua Benjamim Constant;   Rua Professor João Cândido, trecho compreendido entre a Rua Pio XII e a Rua Sergipe; Rua Sergipe, trecho compreendido entre a Rua Prefeito Hugo Cabral e a Rua Minas Gerais; Rua Maranhão, trecho compreendido entre a Avenida Rio de Janeiro e a Rua Mato Grosso, do lado norte;  Avenida Paraná, trecho compreendido entre a Alameda Manoel Ribas e a Rua Prefeito Hugo Cabral, e entre a Rua Prefeito Hugo Cabral e a Avenida Higienópolis, do lado norte;  Alameda Manoel Ribas, trecho compreendido entre a Rua Senador Souza Naves e a Avenida Rio de Janeiro;  Alameda Miguel Blasi, trecho compreendido entre a Avenida São Paulo e a Rua Professor João Cândido;  Rua Pio XII, trecho compreendido entre a Rua Pernambuco e a Rua Professor João Cândido; Rua Piauí, trecho compreendido entre a Avenida Rio de Janeiro e a Rua Mato Grosso;   Rua Prefeito Antônio Fernandes Sobrinho, trecho compreendido entre a Alameda Miguel Blasi e a Rua Piauí;  Rua Maestro Egídio Camargo do Amaral, trecho compreendido entre a Alameda Manoel Ribas e a Avenida Rio de Janeiro; e Praça Gabriel Martins, trecho compreendido entre a Avenida Paraná e a Rua Professor João Cândido.
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Importante esclarecer que essas vias estão todas inseridas no referido artigo 71 da Lei nº 7.485/98,  que permite a construção no recuo.

Dessa forma, por se tratar de edificações construídas há mais de trinta anos sob as normas e exigências da legislação anterior e não-contempladas no Plano Diretor, a exemplo das vias públicas aqui descritas, é que propomos a presente mensagem.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   4 de abril de 2006.

RENATO ARAÚJO

VEREADOR
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